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Notícias TJRJ 

O promotor de eventos José Phillipe será julgado no dia 8 de agosto 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STJ 

Segunda Turma determina que tribunal aprecie recurso do MP contra ex-prefeito de 
Caldas Novas (GO)  
 
A Segunda Turma deu provimento a recurso do Ministério Público de Goiás (MPGO) para que o Tribunal de 
Justiça de Goiás (TJGO) julgue novamente embargos infringentes contra decisão que absolveu o ex-prefeito de 
Caldas Novas Evandro Magal. 
 
O TJGO considerou incabíveis os embargos infringentes propostos pelo MP porque entendeu que atacavam 
apenas questão processual, e não de mérito. 
 
O relator do caso no STJ, ministro Herman Benjamin, lembrou decisão recente da Corte Especial do STJ 
admitindo o cabimento de embargos infringentes para fazer prevalecer o voto vencido, ainda que por 
fundamento diverso da sentença. 
 
Segundo o ministro, deve ser considerado o fato de que os embargos infringentes propostos pelo MP também 
entravam no mérito da matéria, não havendo razão para o TJGO não apreciar o recurso. 
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“Observa-se que o Ministério Público também requer a reforma da matéria de mérito, ou seja, mantendo o 
inteiro teor do acórdão que julgou o recurso de apelação”, destacou o relator. 
 
Com a decisão, o TJGO analisará o mérito dos embargos infringentes do MP, superada a questão do não 
cabimento do recurso. 
 
Reforma da sentença 
 
No caso analisado, o MP ingressou com ação de improbidade administrativa contra o gestor pelo suposto uso 
de veículos que prestavam serviço público em favor de sua campanha. Após a condenação em primeira 
instância, o TJGO, já em sede de embargos de declaração, desconstituiu todos os termos da sentença para 
julgar improcedente o pedido, e absolveu o ex-prefeito. 
 
O MP entrou com recurso para fazer prevalecer o voto vencido de um dos desembargadores, o qual delimitava 
os efeitos dos embargos e mantinha a condenação por improbidade administrativa. 
 
O TJGO não apreciou os embargos infringentes do MP por entender que não era possível, por meio desse 
recurso, fazer prevalecer o voto vencido do acórdão. De acordo com a Segunda Turma, tal entendimento é 
contrário à jurisprudência do STJ, que permite os embargos infringentes nesse tipo de situação, em 
interpretação ao artigo 530 do Código de Processo Civil de 1973. 
 
Processo: REsp 1655513 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Posse de droga, por si só, não justifica prisão preventiva  
 
Ao analisar o caso de um estudante preso preventivamente após ser flagrado com tabletes de maconha, a 
presidente ministra Laurita Vaz, deferiu liminar para que ele aguarde em liberdade a instrução do processo. 
 
Segundo a ministra, a prisão preventiva foi determinada pelo juiz e mantida em segunda instância apenas com 
fundamento no fato de o jovem ter sido apreendido portando drogas, sem qualquer menção a riscos para a 
instrução criminal ou outra justificativa. 
 
“A medida extrema deve estar lastreada em indícios materiais, aptos a justificar o enclausuramento ab initio. 
Vê-se que, no caso, tanto a decisão de primeiro grau quanto a que a manteve indicaram apenas a posse da 
droga (maconha) como motivo para a prisão preventiva. Não há nenhuma outra circunstância que sugira o 
periculum libertatis”, fundamentou a magistrada. 
 
O estudante de física foi flagrado com quatro tabletes de maconha, pesando, ao todo, 192 gramas. Segundo a 
Polícia Militar, existe a suspeita de envolvimento do estudante com o comércio de drogas na região. 
 
Desproporcional 
 
De acordo com a presidente do STJ, a prisão preventiva é uma medida “desproporcional” no caso, já que o 
acusado é um estudante de 19 anos com bons antecedentes, residência fixa e “nenhuma circunstância que 
aponte para a suposta propensão ao crime”. 
 
Laurita Vaz lembrou que em casos como esse, a decisão de manter uma pessoa presa durante a instrução 
criminal deve estar fundamentada em indícios concretos de que o acusado, caso seja solto, possa efetivamente 
ameaçar a ordem pública ou atrapalhar a instrução criminal. 
 
Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito do habeas corpus será analisado pela Quinta Turma do 
STJ, sob a relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Processo: HC 405821 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 
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Julgados Indicados 

0002643-33.2017.8.19.0000 – rel. Des. Claudia Telles de Menezes, j. 04.07.17 e p. 11.07.17 
 
Mandado de segurança originário. Tributário. Inventário. Ações de sociedade de capital fechado. Preliminar de 
ilegitimidade passiva rejeitada pela maioria. Legitimidade do Secretário da Fazenda do Estado do Rio de 
Janeiro. Impugnação do lançamento de ITDCM. Base de cálculo apurada com base no patrimônio social da 
sociedade. Inobservância à lei vigente à época do fato gerador. Inteligência da redação original da Lei Estadual 
1.427/1989, regulada pela Resolução SEFAR 48/2007, que vigorou até fevereiro de 2014. Flagrante violação ao 
princípio da legalidade. Imposto que deve ser apurado de acordo com o valor patrimonial contábil. Prescindível 
a dilação probatória. Mandamus instruído com prova pré-constituída. Ordem concedida por unanimidade. 
 

    Leia mais... 
 
Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do TJERJ 
sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramos do direito. Comunicamos a atualização das pesquisas 
abaixo elencadas, nos ramos do Direito do Consumidor e Direito Processual Civil, em seus respectivos temas. 
 
                
·         Direito do Consumidor 
 
Relação de Consumo 
 
Agência de Viagens e Turismo - Falha na Prestação do Serviço - Dano Moral 
 
Empresas Aéreas - Overbooking 
 
Jazigo Perpétuo - Relação de Consumo 
 
 
·         Direito Processual Civil 
 
Execução  
 
Penhora On-Line  
 
Processo Cautelar 
 
Fungibilidade das Medidas Cautelares 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043CCF422CEFDED1B18F6570FC4918C625C506422F0E3C&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700400212
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/ag-viagens-turismo-falha-prest-servico.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/responsabilidade_civil_empresas_aereas_overbooking1.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/jazigo-perpetuo-relacao-consumo.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31891/penhora-online.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31891/fungibilidade-medidas-cautelares.pdf?=v12
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br


Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementários 
 
Comunicamos que hoje (12/07) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 17, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto à responsabilidade civil do 
estado por homicídio ocorrido na visitação a detento, reconhecimento da responsabilidade objetiva, omissão 
específica, com ressarcimento dos danos e desconto de gratificação de difícil provimento nos vencimentos de 
servidor público, recebimento de boa-fé, falta de notificação prévia, com consequente restituição do 
valor.                                                            .  
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000017
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000017
mailto:sedif@tjrj.jus.br

